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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL DE MULTA PERANTE JUSTIÇA ESTADUAL. OFICIAL DE 
JUSTIÇA. DILIGÊNCIAS. EXIGÊNCIA DE DEPÓSITO PRÉVIO DAS 
CUSTAS DA DILIGÊNCIA. ENTENDIMENTO EM CONFORMIDADE 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ANÁLISE DE DIREITO LOCAL. 
SÚMULA N. 280 DO STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na execução fiscal processada perante a justiça estadual, cumpre à 
Fazenda Pública antecipar o numerário destinado ao custeio das despesas com 
o transporte dos oficiais de justiça. (Inteligência da Súmula n. 190/STJ).

2. Rever o entendimento da Corte de origem, com o objetivo de 
acolher a pretensão recursal do Estado da Paraíba demanda, necessariamente, 
interpretar a legislação estadual; procedimento vedado no âmbito do recurso 
especial, a teor do dispostos na Súmula n. 280/STF.

3. Agravo Interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco 
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 21 de fevereiro de 2025.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL DE MULTA PERANTE JUSTIÇA ESTADUAL. OFICIAL DE 
JUSTIÇA. DILIGÊNCIAS. EXIGÊNCIA DE DEPÓSITO PRÉVIO DAS 
CUSTAS DA DILIGÊNCIA. ENTENDIMENTO EM CONFORMIDADE 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ANÁLISE DE DIREITO LOCAL. 
SÚMULA N. 280 DO STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na execução fiscal processada perante a justiça estadual, cumpre à 
Fazenda Pública antecipar o numerário destinado ao custeio das despesas com 
o transporte dos oficiais de justiça. (Inteligência da Súmula n. 190/STJ).

2. Rever o entendimento da Corte de origem, com o objetivo de 
acolher a pretensão recursal do Estado da Paraíba demanda, necessariamente, 
interpretar a legislação estadual; procedimento vedado no âmbito do recurso 
especial, a teor do dispostos na Súmula n. 280/STF.

3. Agravo Interno desprovido.

RELATÓRIO

 
Trata-se de Agravo Interno (fls. 219-227) interposto pelo ESTADO DA 

PARAÍBA contra a decisão de minha lavra, na qual conheci em parte do seu recurso 

especial e, nesta extensão, neguei-lhe provimento, assim ementada (fls. 209-213): 
 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO FORÇADA. MULTA. OFICIAL DE 
JUSTIÇA. DILIGÊNCIAS. EXIGÊNCIA DE DEPÓSITO PRÉVIO. 
ENTENDIMENTO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
ANÁLISE DE DIREITO LOCAL. SÚMULA N. 280 DO STF. AGRAVO 
CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL 
E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

 
Sustenta o Agravante, em síntese, o seguinte (fls. 220 e 226):
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Consoante bem afirmado no recurso especial, a violação legal persiste 
quanto aos arts. 247 e 249 do Código de Processo Civil, que autorizam a citação 
postal em processo de execução de título extrajudicial, sendo equivocado o 
entendimento que proíbe a diligência ou que exige, para realização – o pagamento 
das custas, uma vez que dela estão isentas a Fazenda Pública.

Ademais, a jurisprudência do STJ acolheu o entendimento de que não é 
devido o pagamento de diligências ou custas, uma vez que delas estão isentas a 
Fazenda Pública, na forma do precedente proferido no julgamento do repetitivo 
seguinte: REsp 1.107.543/SP - Tema Repetitivo 202 – “A Fazenda Nacional é isenta 
do pagamento de custas, cabendo-lhe, se vencida, reembolsar as despesas que a 
outra parte litigante houver antecipado no transcorrer do processo”.

[...]
Por outro lado, fica prejudicado o argumento da incidência da Súmula 280 

do STF, uma vez que o próprio relator já analisou o mérito do recurso especial e 
nessa parte verifica- se que sua decisão está equivocada, havendo precedentes 
contrários desse STJ sobre a questão.

Ademais, na verdade, os dispositivos tidos por violados no recurso especial 
são art. 91 do CPC e o art. 39 da Lei nº 6.830/80. Esses foram os dispositivos de lei 
apontados como violados pelo recorrente, nenhum deles de âmbito local, logo, não 
que se falar em incidência do óbice da Súmula 280 do STF.

 
Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada, a fim de que seja dado 

total provimento ao seu recurso especial ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado.

Sem impugnação, consoante certidão à fl. 229. 

É o relatório.

VOTO

Quanto à controvérsia central contida no agravo interno, esta Corte adota o 

entendimento consolidado na Súmula n. 190 do STJ, segundo o qual, na execução fiscal, 

processada perante a justiça estadual, cumpre à Fazenda Pública antecipar o numerário 

destinado ao custeio das despesas com o transporte dos oficiais de justiça, conforme 

precedentes citados no decisum agravado, a seguir transcritos no que interessa:
 

II - Na execução fiscal processada perante a justiça estadual, cumpre à 
Fazenda Pública antecipar o numerário destinado ao custeio das despesas com o 
transporte dos oficiais de justiça. (Inteligência da Súmula n. 190/STJ).

[...]
(AgInt no REsp n. 2.094.949/PB, relatora Ministra Regina Helena Costa, 

Primeira Turma, julgado em 27/11/2023, D Je de 29/11/2023.)
 
V. Ademais, o acórdão do Tribunal de origem encontra-se em 

conformidade com o entendimento sumulado desta Corte, no sentido de que, "na 
Execução Fiscal, processada perante a Justiça Estadual, cumpre à Fazenda Pública 
antecipar o numerário destinado ao custeio das despesas com o transporte dos 
Oficiais de Justiça" (Súmula 190/STJ). No mesmo sentido, em casos análogos: STJ, 
AgInt no R Esp 1.991.559/PB, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 09/06/2022; AgInt no REsp 1.962.134/PR, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/03/2022; AgInt no REsp 
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1.748.239/PB, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 14/12/2018.

VI. Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.992.138/PB, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 19/9/2022, D Je de 
22/9/2022.)

 
Destaco que os precedentes citados pelo recorrente não dizem respeito à 

isenção de custas para realização de diligências por oficiais de justiça, e sim à dispensa da 

Fazenda Pública de promover o adiantamento de custas relativas às despesas postais (via 

correios) do ato citatório.

Ademais, ainda que o recorrente tenha argumentado que apontara como 

violados os arts. 91 do CPC e 39 da Lei n. 6.830/80, de forma que não incidiria a Súmula 

n. 280 do STF, constata-se que o acórdão recorrido decidiu a matéria, referente ao 

recolhimento das custas para o processamento da execução forçada, a partir da 

interpretação de dispositivos de direito estadual, qual seja, os arts. 5º, 6º, 10 da Lei 

Estadual n. 11.838/2021 e 29 da Lei n. 5.672/1992. Assim sendo, mostra-se inviável 

revisão do entendimento na via do recurso especial, devendo-se aplicar o óbice da 

Súmula n. 280 do STF.

Nessa senda:
 

III - Rever o entendimento da Corte de origem, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal acerca de o Estado da Paraíba ter lei própria gratificando os 
oficiais de justiça, o que implicaria a desnecessidade de antecipação de custas a esse 
fundamento, demanda, necessariamente, interpretar a legislação estadual; 
procedimento vedado no âmbito do recurso especial, a teor do dispostos na Súmula 
n. 280/STF.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 
ocorreu no caso.

V - Agravo Interno desprovido. (AgInt no REsp n. 2.094.949/PB, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 27/11/2023, D Je de 
29/11/2023.)

 
II. Na origem, trata-se de Ação de Execução Forçada promovida pelo 

Estado da Paraíba, objetivando o pagamento de multa aplicada pelo Tribunal de 
Contas estadual. O Juízo de 1º Grau julgou extinto o processo, sem resolução do 
mérito, em razão de o autor, embora devidamente intimado, não ter efetuado o 
recolhimento das diligências do Oficial de Justiça.

III. No acórdão objeto do Recurso Especial, o Tribunal de origem manteve 
a sentença, consignando que, "com o advento de recente legislação estadual, 
notadamente a Lei n° 11.838, de 11 de março de 2021, em que a Assembleia 
Legislativa estadual, por iniciativa de projeto de lei deste Tribunal de Justiça, 
elaborou norma legal, instituindo o Fundo Especial de custeio das despesas com 
diligências dos Oficiais de Justiça, no sentido da obrigatoriedade da entidade 
fazendária recolher as referidas diligências antecipadamente". Acrescentou, ainda, 
que "o Regime de Custas e Emolumentos do Estado da Paraíba (Lei n° 5.672/92), 
art. 29, não isenta a entidade fazendária do pagamento das despesas processuais. Da 
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mesma forma, o art. 10, da Lei estadual n° 11.838/2021, estabelece o pagamento 
antecipado de tais despesas".

IV. A questão controvertida nos autos foi solucionada, pelo Tribunal de 
origem, com fundamento na interpretação da legislação local. Logo, a revisão do 
aresto, na via eleita, encontra óbice na Súmula 280 do STF.

[...]
(AgInt no REsp n. 1.992.138/PB, relatora Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 19/9/2022, D Je de 22/9/2022.)
 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.651.418 / PB
Número Registro: 2024/0190202-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08769030220198152001 8769030220198152001

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADORA : MIRELLA MARQUES TRIGO DE LOUREIRO - DF014646
AGRAVADO : CLAUDINO CÉSAR FREIRE
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DÍVIDA ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
ADVOGADA : MIRELLA MARQUES TRIGO DE LOUREIRO - DF014646
AGRAVADO : CLAUDINO CÉSAR FREIRE
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio 
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Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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